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Ministro do Meio Ambiente promove dialogo com

setor produtivo

Um dos pontos é garantir seqguranca juridica a Lei Geral de Licenciamento Ambiental,

segundo Sarney Filho

O ministro do Meio Ambiente, Sarney
Filho, participou de encontro com
lideres empresariais e sindicais na
sede da Fiesp. “A Fiesp é uma das
entidades de classe com mais
prestigio. Ndo se pode pensar no
Brasil sem pensar na Fiesp e viemos
dialogar”, deu o tom o ministro ao
abrir areuniéao.

“E fundamental para o pais a busca de
equilibrio, pois isso significa a
responsabilidade social, econémica e
ambiental que gera o tripé do
desenvolvimento sustentavel que
todos nés queremos”, afirmou Paulo
Skaf, presidente da Fiesp e do Ciesp,
reforcando que garantir seguranga
juridica e descomplicar o processo de
licenciamento sé@o pontos essenciais.
No encontro, o ministro Sarney Filho
abordou pontos cruciais da agenda
ministerial, como os acordos em

andamento do Plano Nacional de Residuos Sélidos (PNRS),
que trata da logistica reversa, e a manutencdo do
protagonismo brasileiro, no cendrio internacional, quanto
as discussdes sobre a mudanga do clima.

De acordo com Sarney Filho, a ratificacdo do Acordo de
Paris — estabelecido na COP21, na Franca, no final de
2015, no Congresso Nacional, proporcionou o avanco
necessdrio para o estabelecimento de politicas nacionais
de adaptagéo e de combate aos gases de efeito estufa
(GEE). O Brasil fez a ratificagdo e depositou o texto nas
Nacées Unidas no dia 21 de setembro, reafirmando seu
compromisso para conter o aquecimento global.

Quanto a nova Lei Geral de Licenciamento Ambiental, em
discuss@o no governo, segundo Sarney Filho, a palavra de

Equipe técnica da Fiesp
participa da COP 22
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Segundo Vice-presidente
da FIESP destaca acordo
de Paris em artigo no Uol

ordem é consenso.

A iniciativa gestada pelo governo resultou na proposicéo
de um PL especifico a fim de consolidar conceitos e
formular a nova Lei Geral do Licenciamento, esclareceu
Nelson Pereira dos Reis, diretor do Departamento de Meio
Ambiente da Fiesp e do Ciesp. Em sua avaliagéo, o ministro
estd aberto ao didlogo, para obter consenso e avangar. “O
licenciamento é fundamental, e ha atrasos em funcgéo de
orgéos intervenientes que ndo tém prazos para responder
as solicitagdes. E preciso compreender o papel do lbama e
do Conama nesse processo. Os 6rgéos licenciadores séo
os Estados, mas é preciso definir par@metros”, pontuou.

Fonte: Agéncia Indusnet Fiesp — editado.

Il Seminario Internacional
de Conduta Empresarial
Responsavel mostra
melhores praticas no Brasil

e na Uniao Europeia
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Aconteceu em Marrakesh

Equipe técnica da Fiesp participa da COP 22

A Conferéncia das Partes (COP), 6rgdo supremo da
Convencdo Quadro das Nagdes Unidas sobre Mudanga do
Clima (UNFCCC), realizada em Marrakesh, em novembro,
foi marcada pela entrada em vigor do Acordo de Paris no
dia 04 do mesmo més.

Por ser a primeira COP a ocorrer logo apés a entrada em
vigor do Acordo de Paris, a Conferéncia teve uma
significativa participagdo de 22.400 atores da sociedade,
sendo 15.800 delegacées oficiais de governos, 5.400
representantes da sociedade civil e agéncias
intergovernamentais e 1.200 representantes da midia.
Néo era esperado que o Acordo de Paris entrasse em vigor
neste momento, de forma que foram antecipados debates
previstos para ocorrerem somente na préxima COP 23, em
2017.

Desta forma, houve o adiantamento da instalacdo da
Conferéncia das Partes sob o Acordo de Paris -CMA 1, que
ao final de suas reunides adotou o documento
denominado de “Marrakech Partnership for Global Climate
Action”, que estimula as partes envolvidas a trabalharem
para concretizar a Agenda do Clima, bem como elaborar
um Plano de Trabalho de 2017 a 2020, visando a
efetivacdo das acdes necessdrias & implementacéo do
Acordo de Paris.

Pagina | 2

Neste contexto, foram adotadas 35 decisées sob a COP. 8
sob o Protocolo de Quioto e 2 sob a CMA-1, sendo que os
temas mais relevantes debatidos foram:

1. Implementagéo do Fundo Verde e concretizagéo dos
valores financeiros para compro o fundo.

2. Adaptacédo sob o Acordo de Paris.

3. Programa de trabalho para perdas e danos
conforme estabelecido no Acordo de Varsévia.

4. Precificacgo de Carbono e economia de baixo
carbono com a participagéo do setor privado.

5. Facilitagéo para transferéncia de Tecnologia.
6. Financiamento de longo prazo - GCF

7. O reconhecimento de que serdo necessdrios,
adicionalmente ao ja previsto no GCF, investimentos
de USS$ 3 trilhées para incrementar a infraestrutura de
baixo carbono e tornar possivel manter o aumento da
temperatura abaixo de 2°C.

Segundo Vice-presidente da FIESP destaca acordo de

Paris em artigo no Uol

O segundo vice-presidente da Fiesp, Jodo Guilherme
Sabino Ometto, publicou artigo na secéo de opinido do
portal UOL, comentando a entrada em vigor do Acordo de
Paris, Gltimo tratado das Nagdes Unidas sobre Mudancas
do Clima, com medidas de reducdo das emissées de
dioxido de carbono a partir de 2020. O acordo foi
negociado em Paris, na Franca, e aprovado em 2015.

Em seu texto, Ometto destaca o engajamento do setor
produtivo e o fato de que a indUstria sustentavel sera vital
para a economia daqui por diante:

“O atual cendrio de economia intensiva em carbono dara
lugar, aos poucos, & economia de baixo carbono e instigara
o aprimoramento nos modelos produtivos. Garantir o
agronegécio e a indUstria sustentéveis serd vital @ nossa
economia e seu desenvolvimento. (...)

Hé tempos a Fiesp, que representa quase 50% do PIB
industrial brasileiro, vem atuando nos debates mundiais
sobre o aquecimento global, culminando com a criagéo do
seu Comité de Mudanca do Clima, em 2009. Nesse
contexto, a contribuicdo decisiva da industria para a
reducéo das emissdes de gases de efeito estufa ganha
escala a partir da entrada em vigor do novo acordo, com a
necessdria contrapartida de transferéncia de tecnologia
entre paises desenvolvidos e em desenvolvimento”.

A Fiesp também publicou anuncio sobre o acordo em
jornais como a Folha de S. Paulo. Vale a pena conferir
ainda o site Clima em Debate, da Fiesp, com as novidades
sobre o tema, disponivel no link:
http://climaemdebate.fiesp.com.br/.

Para ler o artigo completo do Dr. Ometto no UOL, acesse
o link:
http://noticias.uol.com.br/opiniao/coluna/2016/11/04/c
om-acordo-de-paris-industria-sustentavel-sera-vital-a-
economia.htm

Fonte: Agéncia Indusnet Fiesp - editado
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«Sustentabilidade nao pode ser um projeto, e, sim, um
processo», diz na FIESP, presidente da Eurocamaras

Il Seminario Internacional de Conduta Empresarial Responsavel mostra melhores praticas
no Brasil e na Unidao Europeia

A Fiesp foi palco do Il Semindrio Internacional de Conduta
Empresarial Responsdvel-Melhores Prdticas Brasil e Unio
Europeia, uma realizagdo do Comité de Responsabilidade
Social (Cores) e Departamento de Meio Ambiente (DMA)
da Fiesp em parceria com a Unido Europeia e
Eurocamaras.

Jodo Gomes Cravinho, embaixador da Unido Europeiq,
ressaltou a importdncia do momento do semindrio. O
interesse e entusiasmo das empresas na primeira edicéo
do semindrio levou Fiesp e UE a perceberem a importancia
de trabalhar pela competitividade das empresas.

O embaixador enfatizou a posicdo da UE de que o
crescimento deve ser sustentavel e inclusivo e afirmou que
muitas empresas que compreendem que fazem parte de
uma légica muito mais ampla, séo as mais bem-sucedidas.
Cravinho agradeceu a Fiesp pela parceria na criacéo de
um pensamento empresarial mais adequado ao tempo em
gue vivemos.

Para ajudar na tarefa de disseminar novas acées e projetos
pioneiros, explicou Cravinho, esta segunda edigdo do
encontro contou com workshop para troca de experiéncias
e semindrio sobre negécios e direitos humanos,
abordando os quatro pilares basicos da responsabilidade
empresarial: impacto sobre ambiente e sociedade;
competitividade sustentdavel; a¢ées nas cadeias de
suprimentos, para envolver empresas de menor porte e
outros atores na conduta empresarial responsavel; e
negécios e direitos humanos.

Nils Grafstrém, presidente da Eurocdmaras, guarda-chuva
de cdmaras de comércio bilaterais de diversos paises que
representam cerca de 5.000 empresas europeias, afirmou
que questdes da sustentabilidade tém que ser parte
integrante do negécio como parte do trabalho da diretoria
e ficar a cargo de alguém que participe de todas as dreas
da empresa. “Sustentabilidade néo pode ser um projeto, e,
sim, um processo.” Para Nils o desafio do CEO é criar um
grande negécio sustentdvel, e nGo apenas um grande
negocio.

O diretor executivo de projetos da Fiesp, Brigadeiro Aprigio

de Moura Azevedo, representando Paulo Skaf, presidente
da Fiesp e do Ciesp, ressaltou o envolvimento de 130.000
indUstrias representadas pela Fiesp nas questdes da
competitividade, a qual passa cada vez mais pela conduta
empresarial responsavel, incluindo a sustentabilidade.
Para Aprigio parceria é expresséo posta para o mundo, que
entendeu de forma clara e definitiva que é preciso dar as
mdos para atingir a sustentabilidade em amplo espectro.
Grdacia Fragald, diretora titular do Cores, destacou
exemplos das empresas presentes, que mostram como ¢é
possivel alcancar a sustentabilidade. A Fiesp, explicou,
segue os principios do documento A Desigualdade é
Insustentavel. O resultado das iniciativas nessa éreaq, disse,
é a existéncia de empresas sustentdveis, que geram
empregos de qualidade.

Competitividade Sustentavel — Conduta Empresarial
Responsavel e Governanga como critério de Investimento

O painel trouxe o debate sobre questées de impacto na
competitividade das organizacées ao considerar aspectos
de sustentabilidade em seus planos de negécio, quando as
atividades empresariais e a governanca corporativa
influenciam diretamente as carteiras de investimento e
dinédmica de mercados financeiros.

Os palestrantes destacaram a relevéancia das prdticas
ambientais para o retorno dos negécios e a longevidade
das empresas no mercado, além da transparéncia nos
relatérios e divulgagdes de informagées, criando uma
relacdo ética com seus consumidores, cada vez mais
exigentes.

Avancos na agenda de empresas e direitos humanos no
Brasil

Gracia Fragalda, diretora titular do Comité de
Responsabilidade Social da Fiesp (Cores), ao abrir o
encontro sobre os avancos na agenda de empresas e
direitos humanos no Brasil, afirmou que temos visto, na
agenda do desenvolvimento sustentavel, avancgos
significativos nos aspectos ambientais, mas ainda existe o
desafio de vencer os impactos sociais e as questdo dos
direitos humanos.

Questdes como o assédio moral, aspectos psicossociais e
outros fatores que afetam as pessoas estdo muito mais
préximas da realidade das empresas brasileiras que as do
trabalho similar & escravidéo, destacou.

JoGo Gomes Cravinho, embaixador da Unido Europeia
(UE), ressaltou que nos ultimos anos percebeu se a
importdncia de envolver as empresas na promocéo dos
direitos humanos.

Flavia Piovesan, secretdria especial de Direitos Humanos
do Ministério da Justica e Cidadania (SDH), disse que
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espera um avango no tema a partir da parceria, que inclui
Fiesp, Unido Europeia, Eurocdmaras e SDH.

Denise Vellasco, coordenadora do Ponto de Contato
Nacional do Brasil da OCDE, e Fabiana Moreia, subchefe
da Diviséo de Direitos Humanos do Ministério das Relacées
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Exteriores, destacaram as relacées dos direitos humanos e
as relagées internacionais, em especial comerciais.

Fonte: Agéncia Indusnet Fiesp — editado.

Especialistas debatem na FIESP medidas adotadas para
a recuperacao ambiental em Mariana

Acoes para mitigacao dos danos apés o rompimento da barragem, em 2015, foram

apresentadas ao Cosema

O desastre de Mariana, ocorrido em novembro do ano
passado, foi tema de atengdo do Conselho Superior de
Meio Ambiente da Fiesp (Cosema), com a presenca de trés
expositores. O primeiro deles, Alexandre de Andrade
Souto, gerente geral de Estratégia, Gestéo e Informagéo da
Samarco, tratou da recuperacéo da drea apds o desastre.
A Samarco avaliou uma série de eventos que promoveram
a saturacdo de dgua na barragem até o seu rompimento e
afirmou que se deve estabelecer novo modelo de
mineracdo.

Como resposta para gerenciar o desastre e canalizar os
investimentos necessérios, foi criada a fundacéo Renova,
em agosto de 2016, que deu origem a 41 programas
socioambientais. Havera o aporte financeiro de R$ 5
bilhées nos trés primeiros anos e, nos demais, de R$ 800
milhées a R$ 1,6 bilhdo até que os impactos sejom
compensados.

Souto afirmou que, entre as acdes, estd o manejo de
rejeitos e seu reaproveitamento, dando destinacéo
econdmica e geracdo de renda para as familias afetadas.
Os programas abrangem o sistema de contengdo dos
rejeitos e tratamentos dos rios, revegetacéo, a recuperacéo
de tributdrios e contencéo e controle da eroséo nas calhas
principais, recuperagéo das nascentes e da flora, além do
monitoramento da bacia do rio Doce, educacdo ambiental
e comunicacdo e mais a construcdo de diques e obras de
estabilizacéo da barragem.

Eduardo Figueiredo, diretor-presidente do Instituto
BioAtlantica, enfatizou que grande parte da bacia
hidrogréfica do rio Doce precisa de estratégias bem
definidas, pois em sua maior parte é composta de

pastagens com processo de erosdo. A bacia vem
registrando stress hidrico nos Gltimos 3-4 anos, agravado
pelo risco climatico com seca e assoreamento e queda da
produtividade, consequentemente.

O engenheiro José Claudio Junqueira Ribeiro, conselheiro
da Associacéo Mineira de Defesa do Ambiente-AMDA,
trouxe a vis@o da sociedade civil que acompanha de perto
os impactos do desastre e destacou que a atividade de
mineragéo tem forte import@ncia econémica, respondendo
de 50 a 70% da arrecadagdo de Mariana, portanto a
paralizacdo da empresa ainda traz impactos para a regido.

Fonte: Agéncia Indusnet Fiesp — editado.

Conheca o trabalho realizado pela Fiesp em prol do meio ambiente e do clima:
http://www.climaemdebate.com.br/

Foto: Helcio Nagamine/Fiesp
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CIESPs regionais debatem a agenda do setor produtivo

O DMA juntamente com as Diretorias Regionais do Ciesp
da Macro 2 (Franca, Sertdozinho e Ribeiréo Preto) e Macro
3 (Matéo, Araraquara, Séo Carlos e Séo Jodo da Boa Vista),
participaram da reuniéo na sede da DR - RibeirGo Preto
para debater a agenda do Setor Produtivo com enfoque
ambiental e desenvolvimento nas dreas das regionais do
Ciesp.

Foram destacados e discutidos com os participantes da
indUstria e convidados temas como:

- aagenda do DMA e programacéo de 2017

- oportunidades e desafios da Mudanca do Clima

- ordenamento da legislagdo ambiental

- ferramenta Monitore — Sistema de Gerenciamento de
Obrigagdes Ambientais

- licenciamento ambiental e a aplicagéo da liminar obtida
pelo Ciesp, que impede que a Cetesb modifique os célculos
para o licenciamento ambiental estudos regionais em
andamento e a proposta para 2017 sobre a discusséo do
Zoneamento Ecolégico Econémico — ZEE

- participacdées nos Comités de Bacias Hidrogrdficas
Federal e Paulistas.

Estiveram presentes na reunido, o Diretor Titular do DMA
FIESP/CIESP, Nelson Pereira dos Reis, e os Diretores
Titulares do Ciesp da DR- Ribeirdo Preto, Guilherme C.
Feitosa, da DR- Sertdozinho, Adézio José Marques, DR-
Araraquara, Ademir Ramos da Silva e Diretor Titular de Sao
Carlos, Ubiraci Moreno P. Corréa.

Ganham cada vez mais destaque Producao e Consumo

Sustentaveis

Inovar é transformar conhecimento em valor. E preciso
medir o que se estd fazendo e acompanhar a eficiéncia ao
longo do tempo, pois ndo se pode melhorar o que néo se
conhece. Deve-se compreender, no dmbito da empresa, o
gue a sustentabilidade representa para ela de acordo com
o seu perfil. A observacéo partiuv de Marlicio de Souza
Borges, diretor-adjunto do Departamento de Meio
Ambiente da Fiesp (DMA) em semindrio sobre a Producéo e
Consumo Sustentdaveis realizado na Fiesp.
“Conceitualmente, Producdo e Consumo Sustentdveis
(PCS) trata da aplicacéo de abordagem integrada entre
produgdo e consumo com vista & sustentabilidade. Hé
relacdo de dependéncia e influéncia de um e outro”,
explicou Borges.

Ovutro fator apontado por Borges é que o tema compée o
Objetivo de Desenvolvimento Sustentavel nomero 12,
evidenciando a importéncia deste assunto que estd na
agenda global de desenvolvimento p6s-2015.

Borges destacou o Guia de Producédo e Consumo
Sustentdveis, elaborado pela Fiesp, que surgiu nesse
contexto. Voltado és PMEs, que compdem toda a base do
fornecimento — mais 90% das empresas existentes em Séo
Paulo sdo micro e pequenas. Portanto, o Guia tem esse
viés, identificar pressées, traduzir tendéncias e sinalizar
oportunidades.

Como fazer: case DPaschoal- foco no consumo sustentavel

No semindrio foi apresentado o case DPaschoal.
De acordo com Eliel Bartels, head de Engenharia da
empresa, em 2007, segundo pesquisa e indicadores

internos, percebeu-se forte queda da satisfagéo por parte
do cliente. Portanto, decidiu-se por modificar um sistema
interno de recompensa aos vendedores — o que poderia
levar a trocas desnecessdrias de pecas do veiculo, o que
ndo era sustentdvel nem para o cliente e nem para a
empresa, envolvendo risco futuro de sua prépria
sobrevivéncia - e apostar no mote trocar vendas por servir.

Nesse sentido, foi lancado o programa Economia Verde,
gue demandou tempo de treinamento de funciondrios,
expressivos investimentos, inclusive em desenvolvimento
de produtos especificos de medicdo de desgaste de pneus,
pastilhas e amortecedores. Com o lancamento de cartéo
de fidelidade, o veiculo é submetido a um check up, com a
indicacdo de pecas que devem ser obrigatoriamente
substituidas em funcdo de desgaste e por seguranga, e
outros itens que ficam armazenados no sistema da
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empresa. Calculado o tempo de desgaste do item,
futuramente o cliente é avisado pela DPaschoal, para
retornar as lojas para a manutencéo, proporcionando o
prolongamento de vida do item com seguranga, de forma a
evitar seu descarte prematuro em um relacionamento de
confianca. Com o sucesso do Economia Verde, 1.400
clientes aderiram & parceria, e os indicadores internos
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mudaram. Na andlise da empresa, a cada revisGo se
abrem sete oportunidades futuras de atendimento, o que
garante, inclusive, a sustentabilidade no consumo, na
empresa e nos hegdcios.

Fonte: Solange Sélon Borges, Agéncia Indusnet Fiesp

Ciesp Jacarei premia empresas em concurso

socioambiental

O Ciesp Jacarei e as regionais de Séo José dos Campos,
Mogi das Cruzes e Taubaté realizaram, com apoio do
GPMAI e GTMA, a cerimédnia de premiagéo do 1° Concurso
Ciesp de Acdes Socioambientais do Vale do Paraiba e Alto
Tieté no teatro do Sesi em Séo José dos Campos.

O primeiro lugar foi para a Ericsson com o Programa
Muriqui, apresentado pelo administrador de empresas
Eduardo Sene Martins, que consiste na reutilizacdo de
madeira usada no transporte de componentes eletrénicos
para a confeccéo de brinquedos e artesanatos feitos por
criangas e adolescentes.

O segundo lugar ficou para a Tekno SA com o Curso de
Educacdo Ambiental, apresentado pelo quimico José
Fernando Rodrigues da Silva. O projeto é realizado para os
filhos dos funciondrios e transmite conhecimentos sobre
meio ambiente e reciclagem, mostrando a importéncia da
conscientizacdo ambiental.

Jé aterceira posigdo foi para Kimberly Clark com o projeto
KC Cultiva Desenvolvimento representado pela
engenheira ambiental Bruna Rossi Duque. O projeto
promove o desenvolvimento de criangas e jovens em
relaggo ao meio ambiente, sustentabilidade, carreira,
saude e cultura por meio de encontros, palestras e visitas &
fabrica.

Para o diretor do Ciesp Jacarei, Ricardo Esper, o evento
reuniu uma vasta quantidade de projetos de impecével
qualidade. “E muito gratificante conhecer os projetos
desenvolvidos pelas industrias da regido. Todos,

DAACOES SOCIOAMBY
AIBA E ALTQT

A ’g?*#’ e

indistintamente, estdo de parabéns pelo empenho e
dedicagéo no desenvolvimento dos mesmos dentro de suas
unidades industriais”

Os ftrés finalistas receberam troféus feitos por alunos do
Senai exclusivamente para o concurso, unindo ideias que
remetem & tecnologia e reciclagem.

Fonte: Assessoria de Imprensa do CIESP de Sdo José dos
Campos - Willian Martins, Agéncia CIESP de Noticias

122 PREMIO FIESP
DE CONSERVACAO
E REUSO DE AGUA

FACA PARTE DESTA

INICIATIVA!

As inscrigoes vao até 20 de janeiro de 2017 e englobam duas categorias:

industrias de micro/pequeno portes e de médio/grande portes. Participe!
/ /
Saiba mais em /
www.fiesp.com.br/premioagua |
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Foruns Ambientais

Os Departamentos de Meio Ambiente da Fiesp e do Ciesp
tém como um de seus principais objetivos defender os
interesses do setor industrial paulista em colegiados. Para
tanto, s@o concentrados esforcos na representacdo e
participacdo em féruns, comissées, conselhos, comités,
entre outros, de carater deliberativo, normativo e/ou
consultivo, de natureza governamental, empresarial ou do
terceiro setor.

Veja a seguir os foruns, debates e atividades com os quais
os Departamentos estiveram envolvidos no periodo de
outubro e novembrode 2016.

Associacao Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)

Em andamento a discusséo da proposta do contetudo
minimo do Plano de Comunicacéo de Risco para dreas
contaminadas. Conforme Decreto Estadual 59.263/13, o
Plano é obrigatério para Areas classificadas como Criticas,
portanto a posicdo da Fiesp nesse sentido é que a norma
seja aplicada para dreas com essas caracteristicas.

Comités de bacias

Novas regras operativas para sistema integrado

O Comité do Paraiba do Sul (CEIVAP) discutiu a entrada em
vigor da deliberacéo conjunta que estabelece as novas
regras operativas para sistema integrado. Também foram
abordados os problemas operacionais de captacdo do
Servico Auténomo de Agua e Esgoto de Jacarei no periodo.

Plano Plurianual de Aplicacéio

O Comité do Paraiba do Sul (CEIVAP) deu continuidade a
andlise da proposta do Plano Plurianual de Aplicacéo dos
recursos da cobranga para os préximos quatro anos.

Plano de Bacia

O Comité do Paraiba do Sul (CEIVAP) analisou o relatério
final do prognéstico da disponibilidade hidrica na bacia
que faz parte da revisGo em curso do plano de bacias. Na
oportunidade, foi informado que as demais etapas do
plano bacia deverdo ser objeto de nova contratagéo
(prognéstico em relagéo a qualidade, plano de agées e
diretrizes para o enquadramento).

Os Comités do Rio Grande e do Paranapanema aprovaram
o diagnéstico do Plano Integrado de Recursos Hidricos da
bacia.

O Plano Integrado de Recursos Hidricos da Bacia
Hidrogrdafica do Rio Paranapanema foi lancado
oficialmente no dia 29 de novembro em Londrina/PR. O
PIRH teve seus trabalhos concluidos apos trés anos de
elaboracdo e foi aprovado por unanimidade pelos

membros do comité.
Dispensa de outorgas

O Comité do Piracicaba, Capivari e Jundiai reuniu-se para
apresentagdo e esclarecimento de duvidas sobre a
alteracdo dos limites de uso da dgua, considerados
insignificantes, de acordo com a revisdo da portaria DAEE
n°2.292/06 sobre dispensa de obtencdo de outorgas.

Planos de trabalho 2017

A Agéncia de Bacia PCJ e o Comité do Rio Grande
aprovaram seus planos de trabalho para 2017.

Eleicoes

O Comité do Rio Grande reuniu-se para eleigdo dos novos
coordenadores de cdmaras técnicas. A Fiesp assumird a
coordenagdo da Camara Técnica Institucional e Legal.

O Comité do Rio Paranapanema empossou os novos
membros e a nova diretoria do CBH-PARANAPANEMA para
o quadriénio 2016-2020. O Centro das Industrias do
Estado de Sao Paulo (Ciesp) foi eleito 1° vice-presidente.

Vagas remanescentes

O Comité do Rio Grande aprovou edital para o processo de
preenchimento das vagas remanescentes para entidades
da Sociedade Civil, Estado e Municipio para comporem o
plendrio do CBH-Grande.do CBH-Grande.

Novas Camaras/GTs

Para dar continuidade na mobilizacéo de todos os setores
qgue envolvem a gestdo de recursos hidricos da Bacia
Hidrogréfica do Rio Paranapanema, bem como a
instituicdo de um grupo de acompanhamento do plano, o
Comité do Paranapanema aprovou a criagcdo da Camara
de ArticulagGo Politica e do Grupo de Trabalho das
Instituigdes de Ensino Superior.

Conselho Estadual de Meio Ambiente (CONSEMA)

Aprovada proposta de simplificagéo dos procedimentos de
licenciamento ambiental de estacées elevatérias de esgoto
com vazéo igual ou menorde 50I/s.

Aprovados os Planos de Manejo dos Parques Estaduais de
Campos do Jorddo e dos Mananciais de Campos do
Jordéo.

Aprovada a proposta de Anteprojeto de Lei Especifica que
cria a Area de Protecé@o e Recuperacéo dos Mananciais do
Alto Cotia (APRM-AC) na Bacia Hidrogrdfica do Alto Tieté
(CBH-AT).

Comissao Tematica Processante e de Normatizacao

Reuni@o em que houve a reinstalagdo da Comisséo, com a
confirmacdo de seu Presidente, Rodrigo Levkovicz da
Procuradoria Geral do Estado de Séo Paulo. A CETESB
apresentou os critérios utilizados na aplicacéo de suas
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infragdes, gradagéo de multas com o objetivo de orientar
os trabalhos dos conselheiros referente a elaboracdo de
Deliberacdo Normativa, para consolidar o procedimento
para fixagdo dos tipos legais sancionatérios e respectivas
dosimetria e fundamentagéo dos valores das multas
aplicadas pela pratica de ilicitos ambientais de cunho
administrativo.

Conselho Estadual de Recursos Hidricos (CRH)

Semindrio “Painel de dguas subterréneas do Estado de Séo
Paulo —diretrizes para protecéo e utilizagao”.

CRH promoveu semindrio que contou com a participagéo
de especialistas e gestores para discussé@o de propostas de
protecdo em regides especificas (Bauru, Ribeirdo Preto e
Alto Tieté) e para a gestdo integrada no Estado de Séo
Paulo.

Camara Técnica de Planejamento

Em reuniéo conjunta com o Comité Coordenador do Plano
Estadual de Recursos Hidricos (CORHI) a CT de
Planejamento aprovou as deliberagées que estabelecem o
rateio de recursos do Fundo Estadual de Recursos Hidricos
(FEHIDRO) para o ano de 2017.

Em relacdo a Deliberacéo sobre os novos programas de
duracéo continuada (PDCs), a Fiesp manifestou posicéo
contraria a criagdo do sub-PDC 2.6 “Apoio a infraestrutura
dos o6rgdos de apoio ao SIGRH”, pois tal programa
contempla construcdo de prédios e aquisicées de ativos
(carros, computadores, etc), que devem ser financiados
pelo Estado e nédo pelos recursos do Fundo Estadual de
Recursos Hidricos- Fehidro, que tem como objetivo o
suporte & Politica Estadual de Recursos Hidricos.

Nesta reunid@o, também foi apresentada e aprovada a 2°
minuta de o Relatério de Situacdo Estadual 2016 — Ano
Base 2015.

Camara Técnica de Cobranca

Foi avaliada a incorporacdo das recomendacgdes de ajustes
no estudo de fundamentagéo da cobranca do Comité do
Alto Paranapanema (CBH-Alpa), sendo necesséria
algumas complementacées para reavaliacdo do estudo
pela CT-COB. Na ocasido, também foi concluida a
avaliagéo do estudo de fundamentagéo da proposta de
cobranca do Comité de Sao José dos Dourados (CBH-SJD)
e elaboracéo de parecer indicando os itens ndo atendidos
da Deliberaggo CRH n° 111/ 09, que trata do contetdo
minimo dos estudos técnicos e financeiros para
fundamentagéo da cobranca.

Camara Técnica de Educacéo Ambiental

A CT elegeu a nova coordenadora, deu continuidade aos
trabalhos de elaboracdo das diretrizes de Educacgéo
Ambiental para gestdo de recursos hidricos e definiu a
programagéo do Ill Encontro Estadual de Educacéo
Ambiental.

Camara Técnica de Usos Multiplos do Recursos
Hidricos

A CT iniciou discuss@o sobre a proposta da adocéo de

mecanismos para facilitar a administragéo de conflitos de
uso multiplo dos recursos hidricos.

Camara Técnica de Aguas Subterréneas

Realizada a 1° reunido do grupo de trabalho formado no
dmbito da cdmara técnica de dguas subterréneas para
elaboracdo de Plano de Acdo para incentivo a
regularizacé@o de pogos ndo outorgados no Estado.

Camara Técnica de Protecéio das Aguas

A CT deu continuidade a andlise e revisdo da minuta do
relatério sobre a viabilidade do financiamento de
pagamento por servicos ambientais (PSA) pelo Fundo
Estadual de Recursos Hidricos (Fehidro) e outras fontes. A
previsdo de término do documento é até maio de 2017.

Fundacao agéncia de Bacia do Alto Tieté (Fabhat)

O conselho deliberativo aprovou o plano de trabalho e a
planilha orcamentaria para 2017. Os documentos seguem
para apreciag@o e aprovacdo no plendrio do Comité da
Bacia do Alto Tieté.

Assembleia Legislativa do Estado de Sao Paulo

A compatibilizagdo da Politica Nacional de Residuos
Sélidos com a Politica Estadual de Residuos Sélidos
continuou sendo pauta de discusséo da Frente Parlamentar
Ambientalista e pelo Desenvolvimento Sustentavel.

Area de Protecdo Ambiental Tieté

Reunié@o para debater a proposta da Fundacéo Florestal
quanto ao Zoneamento, Oficinas de Trabalho, e
representatividade no Conselho Gestor desta APA.

Comités de bacias

Fundo Estadual de Recursos Hidricos (Fehidro)

Os comités estaduais estdo em processo de elaboragéo das
minutas de deliberacées acerca dos critérios para selecéo
dos projetos que receberdo investimentos do Fundo
Estadual de Recursos Hidricos (Fehidro) em 2017. O prazo
para aprovagdo em plendrio das deliberagées é até 31 de
dezembro.

O Comité do Mogi Guacu aprovou os empreendimentos
qgue receberdo recursos do Fundo Estadual de Recursos
Hidricos (Fehidro) no 2° pleito do exercicio de 2016.

Relatério de Situagéio 2016 - ano base 2015

Durante os meses de outubro e novembro, os comités de
bacias estiveram em processo de elaboracéo dos seus
respectivos relatérios de situacdo 2016 —ano base 2015. O
Relatério de Situacdo dos Recursos Hidricos € um
instrumento de gestdo de recursos hidricos que tem como
objetivos, a avaliagdo da eficdcia dos Planos de Bacias
Hidrogréficas e subsidiar as acées dos poderes executivos e
legislativos de @mbito municipal, estadual e federal.
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Revisao dos Planos de Bacias nos CBHs

As Camaras Técnicas dos CBHs: Paraiba do Sul; Alto e
Pontal do Paranapanema; Sorocaba e Médio Tieté;
Sapucai Mirim e Grande; Rio Grande; Alto Tieté e
Piracicaba, Capivari e Jundiai realizaram reunido para
discutirem sobre a revisdo dos Planos de Bacias e
apresentacdo do andamento dos trabalhos até o
momento. Os CBHs possuem um prazo de até 31 de
dezembro de 2016 para aprovarem os Planos de Bacia
2016-2027 e Relatério de Situagéo de Recursos Hidricos.

O Comité do Turvo Grande, por meio da cdmara técnica de
saneamento debateu as metas e acées do Plano de Bacia
visando aumentar a eficiéncia das estacées de tratamento
de esgoto (ETEs) existentes na bacia.

Avutorizacéao para perfuracéio de pocos

O Comité do Pardo se reuniu para discussdo acerca da
deliberacdo que redefine critérios técnicos para
autorizagéo de perfuragéo de pocos tubulares profundos
no municipio de Ribeirédo Preto.

Protecéo de Mananciais

O Comité do Pontal do Paranapanema deu continuidade
as discussdes para proposicdo de agdes com foco na
protecGo do manancial do Alto Curso do Rio Santo
Anastdcio.

Eleicoes

O Comité do Pontal do Paranapanema estd revisando a
deliberacdo com as regras do processo eleitoral para o
préximo biénio.

O Comité do Mogi Guacu aprovou o edital e calendéario
para eleicdo do novo colegiado para o biénio 2017-2019
do CBH-Mogi.

Acoes regionais e setoriais

Sindicato Nacional da IndUstria de Componentes para
Veiculos Automotores (Sindipecas)

O DMA realizou palestra sobre producéo e consumo
sustentaveis com dicas de como engajar organizacées
interessadas na implantagdo de politicas e praticas
sustentdveis.

Centrodas Industrias do Estado de Sao Paulo

DR Alia Paulista

Foi dada continuidade ao trabalho de elaboracéo de um e-
book sobre residuos sélidos, material a ser distribuido aos
associados.

DRBaurv

Em agosto, foi publicado em Bauru decreto constituindo o
Comité de Coordenacdo do PMSB, com a participacéo de

dois membros do Ciesp: Kldudio Céffani, Coordenador do
Grupo de Meio Ambiente e Sustentabilidade de Bauru e
Diretor Adjunto de Meio Ambiente no DMA, o qual
participa como representante do COMDEMA, o Conselho
Municipal do Meio Ambiente (pelo CIESP) e o Ricardo
Carrijo, o qual participa como representante pelo CIESP

O PMSB definira as diretrizes relacionadas a gestdo dos
residuos sélidos na cidade, bem como as diretrizes relativas
a gestdo da dgua, esgoto e drenagem urbana. Por serem
aspectos de elevado impacto na gestéo e nas operacées,
presentes e futuras das indUstrias locais, a contribuicéo do
setor na elaboracdo deste PMSB é de grande importancia.
As oficinas, reuniées publicas e debates, ocorreréo ao
longo dos proximos meses, para que o PMSB seja um
projeto de lei ainda no primeiro semestre de 2017.
Somente apoés a promulgacdo desta lei, é que a
municipalidade poderd avaliar a possibilidade de
implantar Parcerias PUblico-Privadas -PPPs relacionadas ao
saneamento bdasico em Bauru.

DR Botucatu

A empresa associada Lwart Lubrificantes apresentou o seu
modelo de sistema de logistica reversa de éleos
lubrificantes usados ou contaminados aos membros do
Grupo de Meio ambiente e Sustentabilidade da DR.

DR Cubatdo

Reunido com o Centro de Integracéo e Desenvolvimento
Empresarial da Baixada Santista (CIDE) para discutir a
importdncia das entidades na gestédo das dguas por meio
do Comité da Bacia Hidrografica da Baixada Santista (CBH-
BS) e das atividades do Grupo de Coordenacdo do
Gerenciamento Costeiro (GERCO).

Rodadas e Encontros de Negécios do CIESP

Os representantes do DMA participaram das Rodadas de
Negécios e Encontros ltinerantes de Negocios promovidos
pela Diretoria de Produtos Servicos e Negécios do Ciesp
realizadas nas Diretoriais Regionais de Araraquara,
Campinas, e Indaiatuba, apresentando os servicos da drea
de meio ambiente como o Monitore, Informe Ambiental,
Liminar Ciesp contra a alteragéo de cdlculo de precos de
licenciaomento pela CETESB, publicacées, entre outras
acoes.

Comissao Técnica de Protecao e Defesa do Meio Ambiente
—PRODEMA

O DMA participou da reuniéo ordindria do PRODEMA da
Diretoria Regional de Cubatéo para discutir as propostas
do Plano de Bacia do CBH-BS e a participagdo dos

representantes da indUstria eleitos para o Conselho do
Gerenciamento Costeiro da Baixada Santista — GERCO.

Workshop Embalagem & Sustentabilidade

O DMA redlizou palestra sobre a Politica Nacional de
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Residuos Sélidos (PNRS) no workshop Embalagem &
Sustentabilidade organizado pelo Instituto de Embalagem.

Férum Pacto Global

Evento promovido pela Rede Brasil do Pacto Global em que
foram apresentados oito painéis tematicos sobre como o
setor privado pode trabalhar para implementar os
Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel (ODS) e
cumprir as metas da Agenda 2030 das Nagdes Unidas.

4° Férum Anual das Iniciativas Empresariais da
Fundacao Getulio Vargas (FGV)

O DMA palestrou sobre a IndUstria 4.0 no 4° Férum Anual
das Iniciativas Empresariais promovido pelo Centro de
Estudos em Sustentabilidade da Fundagéo Getulio Vargas
(FGY). O evento discutiu como a evolucdo industrial tem
modificado a forma das empresas planejarem, produzirem
e se desenvolverem, e como inserir a sustentabilidade
neste contexto.

Semana Interna de Prevencdo de Acidentes e Meio
Ambiente (SIPATMA)

O DMA redlizou palestra na SIPATMA do SESI de Botucatu
sobre gestdo dos recursos hidricos, reforcando a
necessidade da participacéo da sociedade civil, usudrios e
poder publico na gestdo das dguas através dos comités de
bacia e Conselhos estadual e federal de recursos hidricos.

16° Congresso de Atuacéio Responsavel

Evento realizado pela AssociacGo Brasileira da Industria
Quimica (Abiquim), com objetivo de discutir como o
Programa de Atuacéo Responsdvel pode contribuir para as
demandas atuais das empresas por processos cada vez
mais seguros e sustentdveis.

Semindrio: Paisagem, conservacéo e
sustentabilidade financeira: a contribuicéo das
RPPNs para a biodiversidade Paulista

Evento realizado pela Federacdo das Reservas Ecolégicas
Particulares do Estado de Séo Paulo, em Espirito Santo do
Pinhal, dialogou sobre conservagéo, restauracéo
ecolégica, planejamento da paisagem, biodiversidade,
politicas publicas, legislacdo ambiental e geragéo de
renda. Na ocasi@o, o Secretdario de Estado do Meio
Ambiente de Séo Paulo, Ricardo Salles, efetuou a
assinatura das resolucées sobre o reconhecimento das
duas novas Reservas Particulares do Patriménio Natural -
(RPPNs) no estado e, em seguida fez a entrega dos
certificados: da RPPN Paineira, de propriedade da empresa
International Paper do Brasil e da RPPN Alto do Deco, de
propriedade de Anténio Carlos Braga.

Encontro com a Sociedade Civil das Bacias PCJ

O DMA participou do 1° encontro com a sociedade civil das
Bacias PCJ, realizado em Jundiai pelo Consércio PCJ. O
encontro teve como objetivo debater quem sé@o os atores
na gestéo da dgua e quais s@o as formas de participacdo da
populagcdo nos diversos entes do sistema de
gerenciamento dos recursos hidricos. O Consércio PCJ

promoveu diversos encontros em vdrias cidades que
compdem a Bacia PCJ.

Féorum Desenvolvimento e Economia de Baixo
Carbono

Evento organizado pelo Instituto Escolhas, Insper e Folha
de S. Paulo, debatendo os caminhos que o Brasil precisara
percorrer para construir uma economia de baixo carbono,
a partir da andlise de conjuntura econémica e industrial
que o pais atravessa. Durante o evento foram destacadas a
importdncia do agronegécio como solucdo, frente aos
programas para conter desmatamento bem como em
relacé@o aos recursos renovaveis, necessidade de aumento
na eficiéncia de producéo nos setores de servigos, indUstria
e agricultura.

Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI)

O DMA participou do Semindrio sobre o Plano de
Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI), quando foi
apresentada a proposta de Plano Diretor Regional (PDR),
contribuicéo preliminar as propostas do PDUI.

Diplomas Legais recentes

Federal

Ajuste complementar MRE S/N°, de 16 de setembro
de 2016 - Ajuste Complementar ao Acordo Bdsico de
Cooperagdo Técnica entre o Governo da Republica
Federativa do Brasil e o Governo da Republica Federal da
Alemanha para a implementagéo do Projeto "Conservagéo
da Biodiversidade através da integracdo de servicos
ecossistémicos em politicas puUblicas e na atuacgéo
empresarial”.

Portaria lbaman® 32, de 19 de outubro de 2016
Altera a Portaria Ilbama n° 24/2016, que aprova o
Regulamento Interno de Fiscalizacgdo Ambiental (RIF) do
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renovaveis (Ibama).

Portaria MMA n°. 462, de 20 de outubro de 2016
Altera a Portaria n° 425/2016, que institui o Grupo de
Trabalho para elaboracéo da Politica Nacional de Manejo e

Controle de Queimadas, Prevencdo e Combate aos
Incéndios Florestais (GT - PNIF).

Resolucéio ANA n°. 1254, de 24 de outubro de 2016
Dispée sobre o critério para decisGo quanto ao
deferimento de pedidos de outorga para diluicdo de
efluentes tratados situados em rios de dominio da Unido
intermitentes ou efémeros, passando unicamente a
verificag@o quanto ao devido tratamento do efluente, néao
sendo realizada a andlise de disponibilidade hidrica do
corpo receptor.

Decreto n°. 8.892, de 27 de outubro de 2016
Cria a Comissdo Nacional para os Objetivos de
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Desenvolvimento Sustentavel.

Portaria lbama n® 34, de 8 de novembro de 2016
Institui o Comité Intersetorial Permanente de Educacéo
Ambiental (Cipea), com a finalidade de fortalecer, articular
e integrar as agdes de educag@o ambiental desenvolvidas
pelo Ibama.

Portaria MCTIC n°. 4.876,de 10 de novembro de 2016
Institui o Comité de Coordenacéo Institucional do Projeto
"Desenvolvimento de sistemas de prevencdo de incéndios
florestais e monitoramento da cobertura vegetal no
cerrado brasileiro" (FIP/MCTIC), projeto de condugéo
técnica do Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovacées e
Comunicacgées, tendo como agéncia implementadora a
Fundacéo de Desenvolvimento da Pesquisa (Fundep) e
aporte de recursos financeiros realizado pelo Forest
Investment Program (FIP) através do Banco Mundial (BIRD),
e estabelece suas competéncias.

Projetos de lei (PL)

PLS n°. 414/2016 - Altera a Lei n° 9.605/1998, para
determinar que néo se aplicam as obras e aos servicos
executados nas faixas de dominio das rodovias e ferrovias
federais e nos portos federais ja implantados as sancées da
Lei de Crimes Ambientais.

PLS n°. 375/2016 - Altera a Lei n°® 12.305/2010, que
institui a Politica Nacional de Residuos Sélidos; altera a Lei
n° 9.605/1998 e dda outras providéncias, para inserir
medicamentos de uso humano e suas embalagens no rol
de produtos para os quais é obrigatéria a implementacéo
de sistema de logistica reversa.

PL n°® 6475/2016 - Altera a Lei n° 12.305/2010, que
institui a Politica Nacional de Residuos Sélidos; altera a Lei
n° 9.605/1998; e da outras providéncias, para instituir
Regime Especial de desoneracéo fiscal para empresas
especializadas em reciclagem.

PL n°® 6454/2016 - Acrescenta dispositivo a Lei n°
11.445/2007, que estabelece diretrizes nacionais para o
saneamento badsico, para estipular o limite de 50% do valor
da tarifa ou taxa de esgoto em relagéo a tarifa ou taxa de
dgua doimovel.

PL n° 6430/2016 - Acrescenta artigo a Lei n°
12.305/2010, que institui a Politica Nacional de Residuos
Sélidos, para dispor sobre a utilizacéo de papel reciclado
pela administracéo publica.

PL n°® 6411/2016 - Acresce o § 6° ao art. 35 da Lei n°
12.651/2012 e altera a descricdo do Cédigo 20 do anexo
VIl da Lei n° 6.938/1981, acrescido pela Lei n°
10.165/2000, para dispensar do licenciamento ambiental
a atividade de silvicultura quando o plantio e a conducéo
de espécies florestais nativas ou exéticas se der em dreas
rurais consolidadas, ou em dreas que se encontrem
degradadas em fungéo de impacto antrépico a qualquer
tempo, e desde que localizadas fora das Areas de
Preservagéo Permanente ou de Reserva Legal. Revogam-
se, parcialmente, a Resolucdo Conama 1/86 e a Resolucdo
Conama 237/97.

PL n°® 6370/2016 - Altera o art. 73 da Lei n® 9.605/1998,
que dispée sobre as sangdes penais e administrativas
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio
ambiente para alterar a destinacdo das multas aplicadas
por infracdo ambiental que cause dano ambiental grave.

PL n° 6346/2016 - Dispoe sobre a utilizacdo de materiais
plésticos e de isopor em bandejas, copos, pratos, talheres e
outros utensilios descartdaveis para o acondicionamento de
alimentos.

PL n® 6325/2016 - Acresce dispositivo a Lei n°
8.171/1991, que dispée sobre a Politica Agricola, para
incluir o incentivo & aquisicGo de equipamentos para a
producdo de energias renovdveis entre suas prioridades.

PL n° 6293/2016 - Modifica a Lei 12.187/2009, e a Lei
12.249/2010, incluindo o setor de aviagéo civil no @mbito
da Politica Nacional de Mudancas do Clima.

Estadual

Resolucdio SMA n° 75, de 21 de setembro de 2016
Altera par@metros de avaliagéo dos critérios BIO2 e EAM5,
do Programa Municipio VerdeAzul, para o exercicio de
2016.

Resolucéio SMA Nn° 79, de 29 de setembro de 2016
Dispbe sobre o funcionamento da Ouvidoria Ambiental do
Estado de Séo Paulo, estabelece orientacdes quanto aos
procedimentos de apuragdo preliminar de possiveis
infragdes disciplinares, no é@mbito da Secretaria de Estado
do Meio Ambiente e de suas entidades vinculadas, e dé
providéncias correlatas.

Resolucdo SAA n° 64, de 20 de outubro de 2016
Estabelece normas complementares, necessdrias a
execucéo do "Projeto Recuperacéo de Matas Ciliares,
Nascentes e Olhos D'agua”.

Decreto n° 62.229, de 24 de outubro de 2016

Altera a redacdo do "caput' e incisos do artigo 27 do
Decreto n°® 54.645, de 1° de marco de 2009, que
regulamenta dispositivos da Lei n® 12.300, de 16 de margo
de 2006, que institui a Politica Estadual de Residuos
Sélidos.

Resolucco SCn° 119, de 31 de outubro de 2016

Dispdée sobre a regulamentagéo da drea envoltéria da
Reserva Florestal da "Fazenda Santa Genebra", nos
Municipios de Campinas e Paulinia.

Decreto n® 62.243, de 1° de novembro de 2016

Dispée sobre as regras e procedimentos para o
licenciamento ambiental da aquicultura, no Estado de Séo
Paulo, e da providéncias correlatas.

Resolucdio SMA n° 83, de 5 de novembro de 2016
Acrescenta dispositivo & Resolucdo SMA n° 48, de
26/5/2014, que dispée sobre as condutas infracionais ao
meio ambiente e suas respectivas sangdes administrativas.

Resolucdo SMA n°91,de 17 de novembro de 2016
Altera dispositivo da Resolucdo SMA n° 16, de 3/4/2007,
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que dispde sobre a organizagdo do Sistema Estadual de portudrias no Estado de Séo Paulo.
Florestas (Sieflor), no émbito da Secretaria de Estado do
Meio Ambiente. Decisco Cetesb n® 256, de 22/11/2016

Dispée sobre a aprovacéo dos “Valores Orientadores para
Solos e Aguas Subterraneas no Estado de Séo Paulo -

2016" edad outras providéncias

Deciséo Cetesb n® 210, de 28/9/2016
Disciplina o licenciamento ambiental de instalagées

MONITORE

Sistema de Gerenciamento de Obrigacoes Ambientais

JANEIRO

Até 31 de Janeirode 2017

Declaracdo Anual de Uso de Recursos Cadastro Nacional de Usudrios de Recursos

Hidricos-DAURH

A quem se aplica: A declaracéo é obrigatéria para
os usudrios de recursos hidricos que possuem
pontos de captagdo nos corpos hidricos ou trechos
de rios, de dominio da Uniéo, de acordo com
critérios constantes na Resolucdo ANA 603/2015.
Também devem declarar aqueles usudrios de
recursos hidricos que, independentemente dos
corpos d'dgua e da vazdo, possuirem
condicionantes nas respectivas outorgas.

Como fazer: A declaracgéo é realizada por meio do
preenchimento eletrénico de formulério, via
Sistema CNARH, na qual o usudrio deverd
informar os volumes de dgua captados a cada més
durante o ano nos pontos de interferéncia
outorgados em corpos d'dgua.

Hidricos -CNARH

A quem se aplica: O preenchimento do cadastro é
obrigatério para pessoas fisicas e juridicas, de
direito publico e privado, que sejam usudrias de
recursos hidricos, sujeitas ou nédo a outorga
(Resolugéio ANA 317/2003).

Como fazer: O CNARH é realizado uma Unica vez
por meio eletrénico e as informacgdes fornecidas
devem permanecer atualizadas.

SAIBA MAIS
www.fiesp.com.br/monitore
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